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editorial

José Ramon Varela Blanco
Presidente

E
Colegas

mbora pela natureza de nos-
sa profissão devamos estar 
preparados para a turbulência 
de nossa desafiadora viagem 
ao longo da vida somam-se, 

mais recentemente, contextos mais am-
plos, alguns já exaustivamente aborda-
dos, que exigem de todos nós ampla 
reflexão e maturidade para a superação 
desses grandes desafios.

As soluções simplistas oferecidas 
pelo poder público fizeram das aten-
ções à saúde motivo de permanente 
insatisfação coletiva. Observados e re-
gistrados no dia a dia pelos meios de 
comunicação, os exemplos se multi-
plicam. Capital e municípios registram 
ocorrências de descasos, insuficiência 
de recursos e greves diante da insatis-
fação a que estão submetidos os mé-
dicos. Há particularidades em diferen-
tes municípios como Volta Redonda, 
Teresópolis, Angra dos Reis, Campos e 
Macaé, dentre outros. O desrespeito ao 
médico e o desprezo pela qualidade 
dos serviços, onde o quantitativo é o 
ponto principal a ser atingido pouco 
se dando valor à qualidade dos aten-
dimentos tem sido uma rotina. Pontos 
eletrônicos são colocados tentando 
expor o médico como não cumpridor 
de horários e expondo-os junto à po-
pulação. Estes mecanismos digitais de 
controle uma vez adotados têm suas 
regras e quando implantados não de-
vem excluir nenhum funcionário de vez 
que as ações de saúde são interligadas 
a múltiplas áreas profissionais, incluindo 

aí setores administrativos. A fixação de 
funcionários e a interrupção de solu-
ções de burla aos horários estabeleci-
dos só podem ser contempladas com 
salários dignos, condições adequadas 
de trabalho, infraestrutura e insumos 
atendidos em suficiência.

Essa miopia e descompromisso 
com o bem feito é que tem levado 
ultimamente a crise aos hospitais uni-
versitários. Esses centros de excelên-
cia de atendimento, ensino e pesquisa 
vêm-se, agora, invadidos pela gestão 
terceirizada que repetirá, certamente, o 
desastre observado na área do atendi-
mento primário e de emergência onde 
foram implantadas.

Há que ressaltar, por outro lado, o 
grave momento que a nação atravessa 
com a agudização da crise econômica, 
social e ética que tem paralisado o país 
impedindo, desse modo, o desenvolvi-
mento de uma sociedade que possa vir 
a usufruir dos benefícios gerados pela 
correta aplicação dos recursos públi-
cos, oriundos de uma brutal carga de 
recolhimento de impostos recolhidos 
pela população trabalhadora de nosso 
país.

Guimarães Rosa já dizia, difícil é a 
vida e seus ofícios.
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de trabalho, 

infraestrutura e insumos 
atendidos em 

suficiência.
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O pediatra

A
tem que ser ouvido

Sidnei Ferreira
Conselheiro do CREMERJ e do CFM

s centenas de casos de mi-
crocefalia ligados ao zika 
vírus e o descontrole do 
sistema de saúde, que en-
tristecem e envergonham a 
nação, mostram a fragilida-
de das ações de governo 

e expõe, também, o quanto o sistema 
de saúde pública tem sido considerado 
de importância subalterna pelos três ní-
veis de administração. Superlotação dos 
hospitais e emergências, fechamento 
de leitos, desestruturação dos hospitais 
universitários, abertura indiscriminada de 
escolas médicas, terceirização da gestão 
da saúde e falta de financiamento são 
exemplos que desvendam modelos de 
gestão ineficientes e corruptos como 
o das OSs, sem controle social ou go-
vernamental, exigindo ações urgentes e 
profundas. Como em qualquer calamida-
de, crianças são mais expostas a agravos. 
O pediatra cuida do recém-nascido, da 
criança e do adolescente. Para isso, tem 
formação longa e específica. Torna-se as-
sim, de maneira geral, complexo o aten-
dimento a esses grupos etários por não 
pediatras ou profissionais não médicos, 
exceto em casos específicos. Feito de 
forma inadequada  poderá trazer prejuí-
zos para sempre à saúde desses pacien-
tes. O último censo, de 2010, contabiliza 
48,2 milhões de menores de 15 anos de 
idade. Entretanto, o que se constata na 
rede pública é o pediatra ser substituído 
pelas clinicas de família (boa parte sem 
médicos) e outros profissionais, parti-
cipando cada vez menos da atenção a 
crianças e adolescentes, trabalhando em 
condições indignas, com salário que não 
condiz com seus conhecimentos técni-

cos e científicos e com a sua importân-
cia e responsabilidade. Não há concurso 
público. Assim, trabalham com vínculos 
precários, sem plano de cargos, carrei-
ra e vencimentos, muitas vezes sozinhos 
ou em equipes cada vez mais desfalca-
das. Pelo já exposto, vemos a cada dia 
se deteriorar o ensino da graduação e 
da residência. A pediatria e o pediatra 
adoecem juntos, padecendo do mesmo 
mal. Sofrem igualmente suas famílias e as 
famílias dos que necessitam dos seus 
cuidados. Como cuidar bem da criança 
e do adolescente se o nosso ofício não 
é bem cuidado, levando muitos cole-
gas, principalmente os que trabalham na 
ponta, ao desespero e à desesperança 
com a sua profissão? Precisamos mudar 
esse cenário. A Câmara Técnica de Pedia-
tria do CFM realizou o I Fórum Nacional 
de Pediatria, que reunindo pediatras de 
todo o país, representantes da Socie-
dade Brasileira de Pediatria (SBP), das 
suas filiadas, dos Conselhos Regionais de 
Medicina, Associação Médica Brasileira 
(AMB), escolas médicas e residentes. O 
relatório com as propostas está sendo 
finalizado e será distribuído para todos 
os interessados. É preciso que os pedia-
tras se unam e entrem na luta, exigindo 
que sejam ouvidos e respeitados pelos 
três poderes, fazendo parte das discus-
sões e decisões que dizem respeito às 
políticas de saúde que envolvam a pe-
diatria, o pediatra e nossas crianças e 
adolescentes. As questões trabalhistas 
também têm que ser revistas. A SBP po-
derá aglutinar e liderar o movimento. É 
ilógico e inaceitável planejar a saúde da 
população sem ouvir o pediatra. Não vai 
ser um trabalho.

As questões 
trabalhistas também 

têm que ser revistas. A 
SBP poderá aglutinar e 

liderar o movimento. 
É ilógico e inaceitável 

planejar a saúde da 
população sem ouvir o 

pediatra.
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Fosfoetanolamina 

COMSSU

Perícias Médicas

Aprovado pela Câmara dos De-
putados o projeto de Lei 4639/16, 
que autoriza o uso da substância 
em casos de câncer. A relatora foi a 
Deputada Leandre (PV do Paraná). O 
Senado ainda apreciará a matéria que 
foi aprovada, antecedendo, inclusive 
a conclusão de estudos da ANVISA 
para registro da mesma como medi-
camento.

O Prof. Gilberto Orivaldo Chieri-
ce conduziu por 20 anos o estudo 
da mesma em pesquisa do Instituto 
de Química de São Carlos (SP). Ci-
tam-se casos de remissão da doença 

mesmo sem registro sanitário.
Como anteriormente o produto era 

distribuído gratuitamente pela Universi-
dade em São Carlos e parou de ser feita 
por portaria que impedia que assim fos-
se feito em virtude de não ter registro 
na ANVISA.

Liminares se sucederam para que 
pacientes, através da Justiça, pudessem 
ter a substância e fazer uso da mesma. 
Suspensas pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo as liminares e a matéria foi 
reconsiderada pelo TJ-SP, através do 
desembargador José Renato Nalini (ou-
tubro/2015).

Em 10 de fevereiro o presidente do CFM, Dr. Carlos Vital Tavares Corrêa 
Lima encaminhou ofício em resposta ao presidente do CREMERJ, Dr. Pablo 
Vazquez Queimadelos, que se dirigira aquela entidade em virtude de ques-
tão envolvendo a esfera pericial do INSS. Informava, em seu texto, que na 
audiência com a Sra. Presidente do INSS, que o Modelo Simplificado de 
reconhecimento do direito à prorrogação do auxílio doença (PROJETO PP 
do INSS) fora encerrado, com revisão das condutas adotadas.

Reuniões da 
SOMERJ

Em 1º e 2 de abril será realizada a 
primeira reunião do exercício de 2016 
de nossa entidade no município de Bar-
ra do Piraí. A reunião do conselho Deli-
berativo será no dia 2 e na noite anterior 
teremos uma palestra científica. Nossa 
palestrante será a Dra. Ana Maria Mós-
ca de Cerqueira, Dermatologista e Pe-
diatra, Ex-presidente da SBD-RJ e chefe 
do setor de Dermatologia Pediátrica do 
Hospital Municipal Jesus (RJ). O tema 
abordado será SÍFILIS – PANORAMA 
ATUAL. É de se destacar que o capítulo 
das doenças sexualmente transmissíveis, 
particularmente a Sífilis, sempre teve na 
Dermatologia estudo e manejo bastante 
aprofundado e a especialidade em sua 
origem era denominada de Sociedade 
Brasileira de Dermatologia e Sifilografia, 
tal o vínculo estreito com o estudo da 
doença. O evento conta com o apoio 
da Associação Médica de Barra do Pi-
raí, presidida pelo Dr. Ronaldo Marques 
Nóbrega e da Unimed Centro Sul Flumi-
nense, em cujas instalações transcorre-
rão os eventos e cuja parceria e apoio 
de seu presidente, Dr. Sebastião Carlos 
de Lima Barbosa será fundamental para 
o sucesso do encontro.

A SOMERJ e o CREMERJ já de-
ram início no dia 16 de março às 
reuniões com as sociedades de es-
pecialidades, no âmbito estadual, 
no sentido de discutir as propos-
tas de reajuste a ser negociadas 
com as operadoras de saúde. A 
aplicação deverá ocorrer na data 

e cura.
A matéria tem relevância pública e 

a produção, distribuição, prescrição, 
dispensação e uso poderão ocorrer 

de aniversário dos contratos com as 
empresas do setor, geralmente ocor-
rendo entre agosto e outubro. Breve-
mente será marcada uma  Assembleia, 
após rodada de negociação com as 
operadoras, conforme rotina consa-
grada neste Estado há cerca de duas 
décadas.

São Paulo, 17 de matrço de 2016.

A Associação Brasileira de Medicina 
Legal e Perícias Médicas - ABMLPM 
- representante oficial da especia-
lidade, reconhecido pelo Conse-
lho Federal de Medicina, conforme 
resolução 1973 / 2011 e devida-
mente filiado à AMB - Associação 
Médica Brasileira, repudia de forma 
veemente o teor do decreto nº 

8.691/2016, que retira a exclusividade 
do ato médico pericial da Perícia Mé-
dica do INSS, no intuito de delegar a 
terceiros, tal competência, determinada 
por Lei, bem como permitindo a aceita-
ção do conteúdo do laudo do médico 
assistente pelos setores da administra-
ção, sem o aval médico pericial indis-
pensável, pois tais condutas fragilizam o 
sistema previdenciário, comprometen-
do a Justiça Social.

Atenciosamente
Diretoria Executiva - ABMLPMQ
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XXX Encontro Brasileiro 
de Angiologia e Cirurgia Vascular do 
Rio de Janeiro

A Sociedade Brasileira de Angiolo-

gia e Cirurgia Vascular do RJ realizou, 

no período de 17 a 19 de março de 

2016, o seu XXX Encontro Brasileiro 

nas instalações do Hotel Windsor, na 

Barra da Tijuca (RJ). A mesa de aber-

tura ocorreu no dia 18 de março de 

2016. O tradicional evento contou 

com a presença de renomados espe-

cialistas nacionais e estrangeiros. O Dr. 

Carlos Clementino dos Santos Peixo-

to, presidente da SBACVRJ no biênio 

2016/2017, dirigiu a mesa de abertura 

do Encontro e em seu discurso desta-

Presidente Carlos Peixoto no uso da palavra

cou ações e desafios de sua diretoria 

no difícil momento em que atravessa 

nosso país. Os Drs. Sérgio Meirelles 

(Vice-Presidente), Julio Cesar Peclat 

(Diretor Científico), Cristiane Ferreira 

Gomes (Tesoureiro Geral), Francisco 

Sahagoff Gomes (Diretor de Eventos) e 

Carlos  Enaldo Pacheco (Diretor de De-

fesa Profissional) também fizeram parte 

da mesa que contou com a presença 

dos Drs. Arno Von Ristow (Membro da 

Academia Nacional de Medicina repre-

sentando a presidência da entidade), 

do Vice-Presidente do CREMERJ, Nel-

son Nahon e do Presidente da SOMERJ, 

José Ramon Varela Blanco.
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Cooperativa realiza 
Planejamento Estratégico

S empre com a preocupação 
em prestar um serviço de ex-
celência às Singulares, a partir 
da visão dos colaboradores, 
além de evidenciar a sustenta-
bilidade do negócio, a Unimed 

Federação Rio realiza mais um Planeja-
mento Estratégico com a participação 
dos dirigentes das Federadas, diretores, 
líderes e profissionais técnicos, para os 
dois próximos anos.

Com o objetivo de gerar maior en-
gajamento e deixar todos mais à vontade 
para responder às pesquisas, entrevis-
tas e grupos de trabalho, a cooperativa 
contratou uma consultoria externa. Com 
isso, foi possível contribuir de maneira 

realista e, totalmente, confidencial. Se-
gundo Rosiris Prandi Baraldi, consultora 
da UnaEmpattika responsável pela ação, 
o trabalho foi feito pela metodologia Ba-
lanced Scorecard (BSC), que prevê re-
unir  elementos importantes, a partir do 
olhar de todos os níveis organizacionais, 
para promover o comprometimento ge-
ral com a estratégia da instituição.

Para iniciar o Planejamento Estra-
tégico, em 7 de dezembro de 2015, 
foi enviada uma pesquisa online às Uni-
meds fluminenses. Em seguida, ocor-
reram workshops com todos os cola-
boradores da Unimed Federação Rio, 
depois houve entrevista com os direto-
res e gestores e workshops aos super-
visores e coordenadores. Para finalizar, 
houve um encontro, em Itaipava, com 
a Diretoria e os gerentes. “Alinhamos 
para os próximos 15 meses as ações 
da cooperativa, com o objetivo de 
gerar melhorias constantes e aumento 
de performance no mercado para as 
Unimeds do estado”, explicou Euclides 
Malta Carpi, presidente da Unimed Fe-
deração Rio.

De acordo com Carpi, os anos a 
seguir serão de atenção a instituição de-
vido à instabilidade do cenário nacional 
da Saúde Suplementar, o que dificulta o 
planejamento para um período maior. 
“No desenvolvimento do planejamen-
to efetuamos discussões com todos 
os públicos que interferem na ação da 
Federação, como Singulares, gestores 
e todos os colaboradores. Terminada a 
elaboração, agora colocaremos em prá-
tica tudo o que foi discutido”, disse o 
presidente.

O resultado desta ação deverá ser 
divulgado ainda no primeiro semestre 
de 2016.

De acordo com Carpi, 
os anos a seguir serão 

de atenção para 
instituição devido à 

instabilidade do cenário 
nacional da 

Saúde Suplementar.
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Zika Virus (Zikav)
Arbovirose

A s doenças transmitidas por ve-
tores constituem importante 
causa de morbidade e mor-
talidade no Brasil e no mundo, 
sendo um dos principais pro-

blemas de saúde pública. 
Entende-se como doença transmitida 

por vetor, aquela que não passa direta-
mente de uma pessoa para outra, requer 
a participação de artrópodes, principal-
mente insetos, responsáveis pela veicula-
ção biológica de parasitos e microorga-
nismos ao homem e a animais domésticos. 

No Brasil, inúmeras são as doenças 
transmitidas por vetores como dengue, 
malária, doenças de chagas, leishmaniose, 
febre amarela, vírus Oroupouche, Mayaro, 
filarioses (bancroftose e oncocercose), 
febre do Oeste do Nilo, encefalites, entre 
outras. Algumas destas doenças são am-
plamente distribuídas no território nacio-
nal como a dengue, enquanto outras são 
restritas a certas regiões do país como 
vírus Oroupoche no Pará. 

O ciclo de vida dos vetores está for-
temente relacionado a variabilidade climá-
tica anual. Deve-se considerar que o clima 
sozinho não pode explicar toda a história 
natural das doenças transmitidas por ar-
trópodes, mas que ele é um componente 
importante na distribuição temporal e es-
pacial desses vetores de doenças. 

OMS estabeleceu esse alerta mun-
dial com base em dois elementos: a exis-
tência de um risco para a saúde pública 

de outros Estados em decorrência da 
propagação internacional do Zika vírus e 
a necessidade de uma resposta mundial 
coordenada. A partir disso, foi propos-
to insistir no fortalecimento da vigilância 
epidemiológica, criação da capacidade 
laboratorial para detectar o vírus, cola-
boração na eliminação dos mosquitos, 
formulação de recomendações sobre o 
atendimento clínico e acompanhamento 
das pessoas infectadas pelo vírus e de-
finição de áreas prioritárias de pesquisa 
sobre a doença causada pelo Zika vírus e 
suas possíveis complicações.

Zika virus (ZIKAV) é um flavivírus 
transmitido por mosquitos que foi identi-
ficado, pela primeira vez, em Uganda em 
1947. Antes de 2007, os casos de doen-
ças humanas únicas esporádicos foram re-
latados a partir de países da África e Ásia. 
Em 2007, o primeiro surto documentado 
da doença Zika vírus (ZIKAV)  foi relatado 
no estado Yap, Estados Federados da Mi-
cronésia; 73% da população com idade 
≥ 3 anos é estimada para ter sido infec-
tada. Surtos subsequentes ocorridos no 
Sudeste Asiático e no Pacífico Ocidental. 
Em maio de 2015, a Organização Mundial 
da Saúde relatou a primeira transmissão 
local do Zika vírus na Região das Améri-
cas com casos autóctones identificados 
no Brasil. Em dezembro, o Ministério da 
Saúde estimou que 440,000-1,300,000 
casos suspeitos de doença Zika vírus ha-
via ocorrido no Brasil em 2015 . Até 20 

Zika virus (ZIKAV) é 
um flavivírus transmitido 

por mosquitos que foi 
identificado, pela 
primeira vez, em 

Uganda em 1947.

Dra. Marília Abreu Silva
Infectologista
Diretora 1ª Secretária do CREMERJ
Presidente da SMCRJ
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de Janeiro, 2016, casos localmente trans-
missíveis haviam sido informados à Organi-
zação Pan-Americana da Saúde de Porto 
Rico e outros 19 países ou territórios nas 
Américas. Embora a transmissão local do 
Zika virus não tenha sido documentada no 
território continental dos Estados Unidos, 
infecções por  Zika virus foram relatados 
em viajantes que retornam. À luz dos 
recentes surtos nas Américas, o número 
de casos da doença Zika vírus entre os 
viajantes que visitam ou retornam para os 
Estados Unidos é susceptível de aumentar. 
Esses casos importados pode resultar em 
disseminação local homem-a-mosquito 
para humano do vírus.

Zika Vírus é transmitido principalmen-
te pelo mosquito Aedes aegypti . Mos-
quitos Aedes albopictus também pode 
transmitir o vírus. Aedes aegypti e Ae. 
albopictus são encontrados em grande 
parte das Américas, incluindo partes dos 
Estados Unidos, e também transmitem ví-
rus da dengue e chikungunya. Além de 
mosquito-a-homem transmissão, infec-
ções por vírus Zika foram documentados 
através da transmissão intrauterina, resul-
tando em infecção congênita, transmissão 
intraparto de uma mãe viremic ao recém-
-nascido, de transmissão sexual, transfu-
são de sangue e exposição laboratorial . 
Existe uma preocupação teórica de que 
a transmissão pode ocorrer através de 
transplante de órgãos ou de tecidos, e, 
embora o ARN do vírus Zika foi detectada 
no leite materno, a transmissão através da 
amamentação não tem sido documenta-
da.

Durante os surtos, os seres humanos 
são o anfitrião de amplificação primário 
para o vírus Zika. Estima-se que 80% das 
pessoas que estão infectadas com o vírus 
da Zika são assintomáticos . Doença sinto-
mática geralmente é suave e caracteriza-
-se por início agudo de febre, exantema 
maculopapular, artralgia ou conjuntivite 
não purulenta. Os sintomas costumam 
durar de alguns dias a uma semana. Com 
base em informações de surtos anterio-
res, doença grave que requer hospitali-
zação é incomum, e as mortes são raras. 
Durante o surto atual no Brasil, RNA do 
ZIKAV  foi identificada nos tecidos de vá-
rias crianças com microcefalia e de perdas 
fetais em mulheres que foram infectadas 
durante a gravidez. O Ministério da Saúde 
no Brasil tem relatado um aumento acen-
tuado no número de crianças nascidas 

com microcefalia em 2015, embora não 
se sabe quantos desses casos estão as-
sociados com a infecção pelo vírus Zika. 
Síndrome de Guillain-Barré também tem 
sido relatada em doentes após suspeita 
de infecção por vírus Zika . Estudos estão 
em andamento para avaliar os riscos de 
transmissão do vírus Zika durante a gravi-
dez, o espectro de resultados associados 
à infecção congênita, e a possível associa-
ção entre a infecção pelo ZIKAV e síndro-
me de Guillain-Barré.

Infecção pelo vírus Zika deve ser con-
siderada em pacientes com início agudo 
de febre, exantema maculopapular, artral-
gia ou conjuntivite, que viajou para áreas 
com transmissão em curso nas 2 semanas 
que antecederam o início da doença. Por-
que infecções por dengue e vírus chikun-
gunya compartilhar uma distribuição geo-
gráfica semelhante com o vírus e sintomas 
de infecção Zika são semelhantes, os 
pacientes com suspeita de infecções por 
vírus Zika também devem ser avaliados e 
gerenciados para uma possível infecção 
por dengue ou chikungunya vírus. Outras 
considerações no diagnóstico diferencial 
incluem a malária, rubéola, sarampo, par-
vovirose, adenovírus, enterovírus, leptos-
pirose, rickettsia, e de grupo A infecções 
por estreptococos.

Os sintomas do ZIKAV geralmente 
desaparecem espontaneamente após 3-7 
dias.

Não há nenhum teste disponível co-
mercialmente para o ZIKAV. Para avaliar a 
evidência da infecção por vírus Zika, reação 
em cadeia da polimerase de transcrição re-
versa (RT- PCR) deve ser realizada em amos-
tras de soro recolhidas na primeira semana 

de doença. Imunoglobulina M e teste de 
anticorpos neutralizantes deve ser realizada 
em soros coletados em mais de quatro dias 
após o início da doença; no entanto, esses 
testes sorológicos podem ser positivos por 
causa de anticorpos de reação cruzada 
contra flavivírus relacionados.

Não há antiviral específico disponível 
para a doença de ZIKAV. O tratamento é 
geralmente de suporte e pode incluir re-
pouso, líquidos e uso de analgésicos e an-
tipiréticos. Para reduzir o risco de hemor-
ragia, a aspirina e outros medicamentos 
anti-inflamatórios não esteróides (AINEs) 
deve ser evitada até que a dengue pos-
sa ser descartada. As mulheres grávidas, 
quando estão febris, devem ser tratadas 
com paracetamol. As pessoas infectadas 
com Zika, dengue, ou vírus Chikungunya 
deve ser protegidas da exposição poste-
rior mosquito durante os primeiros dias de 
doença para reduzir o risco de transmissão 
local.
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Cremerj e CAARJ promovem dia de 
mobilização contra o Zika

O CREMERJ e a Caixa de Assis-
tência dos Advogados do Estado do 
Rio de Janeiro (Caarj) promoveram no 
dia 5/3/16, no Aterro do Flamengo, o 
Dia da Mobilização contra o Zika Ví-
rus: uma ação de conscientização da 
população sobre a importância do 
combate ao mosquito Aedes aegyp-
ti, transmissor do vírus da dengue, 
zika e da chikungunya.

 Um espaço para tirar dúvidas do 
público foi montado e agentes dis-
tribuíram panfletos informativos, com 
dicas de prevenção da proliferação 
do mosquito. Segundo o presidente 
do CREMERJ, Pablo Vazquez, chamar 
a atenção para o problema e cons-
cientizar o povo são ações de suma 
importância, mas as autoridades tam-
bém devem fazer a sua parte, como 
a ampliação do saneamento básico 
no Brasil. Saneamento básico está 
diretamente ligado à promoção de 
saúde. Se tivéssemos políticas am-

bientais, informando as formas de cole-
ta e tratamento do lixo, investimento em 
educação e um sistema de saúde for-
talecido, o país estaria preparado para 
enfrentar essas epidemias, disse.

 Segundo dados do Sistema Nacio-
nal de Informações Sobre Saneamen-
to (SNIS), 43% da população do país 
não tem acesso a rede de esgoto.  No 
Estado do Rio, a cidade com situação 
mais precária é Nova Iguaçu. Os dados, 
com base no ano de 2013, revelam que 
mais da metade da população de Nova 
Iguaçu reside em casas sem saneamen-
to básico.

 O presidente da Caarj, Marcelo 
Augusto Lima de Oliveira, salientou a im-
portância da parceria com o Conselho 
nas ações, que aconteceram na mesma 
data em diversas subseções da Caixa 
país afora. Somos uma entidade de 
advogados que quer ser reconhecida 
pelo interesse nas questões sociais de 
uma forma geral, mas precisávamos de 

parcerias qualificadas e o CREMERJ trou-
xe muita informação e visibilidade para 
o nosso evento, explicou.

 Na ocasião, Pablo Vazquez ainda 
afirmou que o Conselho dará conti-
nuidade ao debate sobre saneamen-
to básico e o combate ao mosquito,  
promovendo campanhas e cobrando 
ações dos governos. Uma das ações 
já confirmadas é a realização de um fó-
rum para abordar com profundidade a 
questão do saneamento básico no Es-
tado do Rio de Janeiro. Além disso, o 
presidente do CREMERJ informou que o 
tema foi levado ao 1º Encontro Nacio-
nal Dos Conselhos de Medicina, promo-
vido pelo Conselho Federal de Medici-
na (CFM), na última semana.

 Também participaram do evento 
os diretores do CREMERJ Gil Simões e 
Erika Reis.

AIHS: Cremerj 
discute novamente 
punições com 
secretário

Os diretores do CREMERJ partici-
param de uma reunião na sexta-feira, 
26, com o secretário municipal de Saú-
de do Rio de Janeiro, Daniel Soranz. O 
encontro teve como tema principal a 
punição sofrida por médicos estatu-
tários dos hospitais da prefeitura pelo 
não preenchimento das Autorizações 
de Internação Hospitalar (AIHs), duran-
te movimento reivindicatório ocorrido 
em 2011. A reunião também tratou da 
situação de hospitais como o Souza 
Aguiar, Mario Kröeff, Albert Schweitzer 
e Rocha Faria. 

Na ocasião, o presidente do CRE-
MERJ, Pablo Vazquez, falou sobre a pu-
nição dos médicos publicada no Diário 
Oficial do Município do Rio de Janeiro 
em 4/01/16. Vazquez enfatizou que 
a ação dos gestores é abusiva e visa 
coagir os colegas do município a não 
participarem de mobilizações da cate-
goria. As retaliações se devem ao mo-
vimento deflagrado pelos médicos, em 
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2011, por salários dignos e condições 
adequadas de trabalho, que resultou 
na suspensão do preenchimento das 
AIHs, decidido em assembleia. 

“Lembramos que esses médicos 
são concursados e estatutários e, até 
o momento, continuam se dedicando 
aos hospitais e recebendo salários in-
feriores aos contratados. O movimento 
teve respaldo ético deste Conselho e 
não causou danos ao atendimento dos 
pacientes nas unidades. Desde 2011, 
nas audiências com os secretários mu-
nicipais de Saúde e de Administração, 
solicitamos que essa punição não fos-
se aplicada aos médicos”, declarou 
Vazquez.

A conselheira Erika Reis ressaltou 
que a punição tem refletido de forma 
negativa entre os profissionais, que de-
dicaram grande parte da profissão ao 
município. “É degradante ter uma pu-
nição deste tipo no final de carreira. 
É a pior forma de agradecimento que 
um servidor pode receber, já que por 
anos enfrentou todas as dificuldades 
no serviço público”, declarou. 

O secretário de Saúde explicou 
que a solicitação do Conselho de não 
aplicar a punição foi avaliada, mas que 
as comissões que julgam os processos 
administrativos optaram por manter a 
decisão. “O processo estava tramitan-
do desde 2011 e precisava ser finaliza-
do. A comissão avaliadora considerou 
o ato inadequado e aplicamos a puni-
ção. Infelizmente não cabe mais recur-
so”, disse Soranz. 

Após a explicação, todos os dire-
tores do CRM que estavam presentes 
manifestaram indignação com a postu-
ra do secretário. 

Rede municipal
Durante a reunião, os diretores do 

CREMERJ também pediram um posicio-
namento sobre a situação de diversas 
unidades hospitalares do município. 
O CTI Pediátrico do Hospital Munici-
pal Souza Aguiar, que está fechado 
para obras desde o início de 2014, 
foi um dos pontos destacados. Pablo 
Vazquez lembrou que o Ministério 

Público, com assistência do CREMERJ, 
ajuizou ação para reabertura do CTI e 
que o município deveria restabelecer 
o atendimento de todos os leitos em 
setembro do ano passado. 

Segundo o secretário, uma ampla 
reforma na unidade foi realizada e, 
agora, é preciso encontrar a melhor 
opção para preencher as vaga de in-
tensivistas pediátricos. “Estamos pro-
movendo um curso de especialização 
de intensivistas pediátricos no Hospital 
Municipal Jesus e nossa intenção é que 
esses profissionais ocupem as vagas 
do CTI pediátrico do Souza Aguiar”, 
adiantou Soranz.

 A municipalização dos hospitais 
Albert Schweitzer e Rocha Faria tam-
bém foi discutida. Os diretores ques-
tionaram a situação dos colegas estatu-
tários que, de acordo com denúncias, 
estariam com salários atrasados. Além 
disso, a direção pediu um posiciona-
mento sobre a extinção de determina-
dos serviços, como o de otorrino do 
Albert Schweitzer. 

O secretário, por sua vez, informou 
que os salários estão em dia e que os 
estatutários que optaram por continuar 
nas duas unidades foram cedidos pelo 
governo do Estado do RJ. Sobre o fe-
chamento de determinados serviços, 
Soranz explicou que a iniciativa faz 
parte de um plano estratégico da pre-
feitura de centralizar especialidades. 

Outro ponto questionado pelo 
CREMERJ foi a situação precária do 
Hospital Mario Kröeff, unidade filantró-
pica e referência no atendimento a pa-
cientes com câncer. Recentemente, a 
unidade suspendeu cirurgias e quimio-
terapias por conta do baixo estoque 
de insumos. De acordo com a direção 
da unidade, todo mês existe um déficit 
financeiro, já que os valores cobrados 
pela tabela SUS estão bastante defasa-
dos.

Segundo o secretário, a unidade 
recebeu um repasse na última semana. 
Além disso, eles avaliam ações mais 
efetivas para serem aplicadas no hos-
pital, a fim de resolver os problemas. 

Já sobre a falta de atendimento 
pediátrico noturno na emergência da 
Policlínica Rodolpho Rocco, o secretá-
rio alegou que devido ao baixo núme-
ro de consultas realizadas na policlíni-
ca, à noite, os pacientes estão sendo 
encaminhados para outras unidades. 

Participaram, também, da reunião 
os diretores do CREMERJ, José Ra-
mon Blanco (também presidente da 
Somerj); Serafim Borges, Marília de 
Abreu, Gil Simões e Carlos Enaldo 
de Araujo; o subsecretário de Aten-
ção Hospitalar, Urgência e Emergência 
(SUBHUE), Mário Lima, e a subsecretá-
ria de Promoção, Atenção Primária e 
Vigilância em Saúde (SUBPAV), Betina 
Durovni.
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CRM e Vigilância Sanitária discutem 
vistorias e licenciamento

O CREMERJ se reuniu com o subse-
cretário da Vigilância Sanitária da cidade 
do Rio de Janeiro, Arnaldo Lassance, 
com o objetivo de apresentar as deman-
das dos médicos com relação às visto-
rias do órgão e ao preenchimento de 
roteiros da autodeclaração, lançado em 
12 de janeiro último.

Na reunião realizada nessa segun-
da-feira, dia 7, Lassance disse que a 
autodeclaração feita pelo Sistema de 
Informação da Vigilância Sanitária (Sis-
visa) do Carioca Digital, onde são feitos 
os cadastros, visam a agilidade em ob-
ter os licenciamentos sanitários. Ele res-
saltou, no entanto, que o trabalho siga 
uma orientação educativa e informativa e 
não punitiva. Para isso, considera que as 

críticas dos médicos podem ajudar no 
aprimoramento do sistema. 

O conselheiro do CRM e ex-presi-
dente da Associação Médica da Tijuca e 
Adjacências (Ameta), Ricardo Bastos, in-
formou na ocasião ter realizado pesqui-
sa junto aos associados na região, que 
concentra o maior número de consultó-
rios na cidade. O levantamento mostrou 
que é grande o volume de reclamações, 
quanto à dificuldade do preenchimento 
e do grande número de indeferimentos. 

Lassance reconheceu que eventuais 
erros podem ocorrer: “O sistema não 
está totalmente desenvolvido e são pre-
vistos ajustes até o final do ano”, afirmou.

Os interessados poderão tirar dúvi-
das através de três canais: no site www.

rio.org.rj.gov.br/vigilanciasanitaria, que 
oferece uma passo a passo; no Face-
book (Vigilancia Sanitaria Rio), onde é 
necessário curtir a página, clicar no balão 
e deixar sua pergunta, que em geral é 
respondida no prazo de um dia, e ainda 
no Twitter: @visa_rio

A gerente do serviço de saúde, 
Marcelle Lello, esclareceu que existem 
questionários específicos para autode-
claração de pessoas físicas e para pes-
soas jurídicas. No caso de um consultó-
rio com cinco médicos trabalhando, por 
exemplo, o preenchimento deve ser fei-
to por cada alvará. Se for pessoa jurídica, 
a tarefa cabe ao representante legal junto 
à Receita Federal.

  Marcelle informou ainda que não há 
prazo estabelecido para a realização da 
autodeclaração. Ela salientou, entretanto, 
que após iniciado o preenchimento do 
cadastro, a pessoa tem prazo de dez 
dias para finalizar e enviar o formulário. 
Caso contrário, a petição iniciada é can-
celada e o interessado tem que recome-
çar tudo da estaca zero. Se a documen-
tação estiver correta, o licenciamento 
sanitário será emitido em até dez dias.

A reunião contou as presenças da 
superintendente da área de educação, 
comunicação e inovação da Subvisa, 
Flávia de Oliveira; da gerente da Superin-
tendência de Saúde e Eventos, Cláudia 
Viana; e do gerente e do coordenador 
de projetos, Willy Silva e Thiago Mota, 
respectivamente. 
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“Q
tomada de decisão

uando em algum lugar, 
em alguma época, duas 
pessoas se dispuseram 
a fazer algo em comum, 
buscando o benefício 
de uma como conse-

quência da aplicação do saber da ou-
tra, estava pela  primeira vez consolida-
da uma relação de confiança..

E fosse qual fosse o motivo, a ne-
cessidade, o saber, a prática e a busca 
objetivada, a base moral e ética para o 
sucesso estava plantada nessa confian-
ça e esse sucesso teria então chance 
de ser alcançado”.

Essa situação caracteriza exatamen-
te a relação médico-paciente: uma re-
lação que deve ser preservada em que 
pese a evolução da moralidade e da 
ética ao longo dos tempos.

A ética vem, desde os primórdios 
da cultura, forjando o pensamento nor-
mativo, definindo o bom e o mau, o 
correto e o incorreto, o justo e o injus-
to e o bem  e o mal . Evolui tendo uma 
visão filosófica e, assim, passa a ser en-
tendida como a forma mais perfeita de 
agir e de se conduzir perante seu pró-
ximo e a si mesmo. – é a vida compro-
missada com as normas de conduta.

A relação médico-paciente, em 

seus primórdios, não mostrava uma 
relação de reciprocidade: ao médi-
co cabiam as ordens e ao paciente a 
obediência. Na evolução, os pacientes  
passaram a estabelecer com seus mé-
dicos relações como pessoas que se 
necessitam e se respeitam. Abriu-se es-
paço para os sentimentos de cidadania, 
com o paciente questionando cada vez 
mais os valores, seus direitos e sua auto-
nomia. Os médicos passaram, então, a 
adotar condutas em que podiam facil-
mente identificar benefícios e também 
prevenir os riscos de suas atuações.

A base da relação médico-pacien-
te é uma mescla de relacionamento, 
sigilo e autonomia, onde estão envolvi-
dos o respeito, a cordialidade, a huma-
nização, a humildade e o difícil mister 
de saber ouvir. 

O cenário bioético presente em 
uma relação médico - paciente – família 
e na tomada de decisão passa pela prá-
tica dos seguintes aspectos:
a) definir o envolvimento do médico na 
tomada de decisão, 
b) ser tolerante e acatar valores e posi-
cionamentos diferentes, 
c) entender  e acatar as diferentes inter-
pretações do problema, 
d) respeitar a pluralidade ético-cultural 

Nesse artigo será 
abordado o cenário 
bioético da  relação 

médico paciente e da 
tomada de decisão. 

Serão utilizadas partes 
de outros artigos do 

autor, já publicados na 
Revista Doc e Conduta 

Médica.
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da sociedade,  
e) utilizar argumentos racionais na defe-
sa do ponto de vista e justificá-lo etica-
mente e 
f) comprovar a juridicidade da ação es-
colhida.

Em relação ao envolvimento do mé-
dico na tomada de decisão existe uma 
classificação (segundo Goldim), caracte-
rizada da seguinte maneira:

Tomada de decisão de baixo envol-
vimento - quando o médico assistente 
responsável pela condução do pro-
cesso decide sozinho, sem consultar 
qualquer outra pessoa relacionada à si-
tuação, inclusive o paciente. Adequado 
quando existe risco iminente de morte.

Tomada de decisão de médio en-
volvimento - quando o médico assisten-
te compartilha suas opções com o pa-
ciente e outros membros da equipe ou 
familiares, preservando sua autoridade 
técnica e levando em conta as opiniões, 
restrições e questões levantadas durante 
a discussão com os demais envolvidos. 
Adequado a situações usuais, como 
consultório, ambulatório ou hospital, 
onde o paciente participa ativamente na 

tomada de decisão.
Tomada de decisão de alto envol-

vimento - quando todos os envolvidos 
participam de forma ativa e democráti-
ca. O médico assistente estabelece os 
parâmetros, mas a responsabilidade pela 
decisão é  compartilhada entre todos. 
Adequada no estabelecimento de alter-
nativa de tratamento de longo prazo ou 
em situações limites e terminais, quando 
é solicitada a interrupção ou a não ado-
ção de novas medidas.

Nas tomadas de decisão de médio 
e alto envolvimento já se faz necessário 
o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido

A decisão compartilhada se carac-
teriza por um processo em que o mé-
dico e o paciente analisam o que existe 
para uma situação clínica, considerando 
as preferências dos pacientes e conside-
rando as consequências possíveis para 
cada conduta.

Segundo Marcos Ferraz, também se 
pode  classificar  a decisão  através da 
análise do risco / beneficio em relação à 
conduta, como se vê:

Decisão efetiva: quando as reais 

chances de eventos são claras e bem 
definidas. O benefício é comprovado e 
nitidamente superior ao prejuízo. 

Porém, quando o perfil de risco-be-
nefício apresenta um limiar estreito ou 
quando tais consequências não são de-
finidas, pode-se optar por uma decisão 
centrada nas preferências.

É comum, na prática clínica, a exis-
tência de  situações de incertezas quan-
to às consequências de uma tomada de 
decisão. Esses contextos exigem que 
sejam consideradas as preferências do 
paciente, já que esse é quem vai con-
viver com as consequências da decisão. 

Os principais contextos de certeza/
incerteza e risco e suas aplicações nas 
tomadas de decisão médica são resumi-
dos da seguinte maneira:

Risco elevado + certeza elevada = 
decisão imediata (risco de morte iminen-
te)
Risco elevado + incerteza elevada = de-
cisão compartilhada.
Risco baixo + certeza elevada = decisão 
informada/compartilhada.
Risco baixo + incerteza elevada = deci-
são compartilhada.

Dia 14 - 14:00hs – Reunião de 
Diretoria (Dr. Benjamim / 
Dr. Cesar Danilo)             

Dia 21 - 14:00hs – Reunião de 
Diretoria (Dr. Ramon / Dr. Benjamim)

Dia 25 - 11:00hs – Reunião COMSSU 
(Dr. Ramon)

Dia 28 - 14:00hs – Reunião de 
Diretoria (Drs. Ramon / Benjamim / 
Dr. Cesar Danilo)
                                    

Dia: 04 - 15:00hs – Reunião de 
Diretoria (Drs. Ramon / Benjamim / 
Dr. Cesar Danilo)

Dia 11 - 15:00hs – Reunião de 
Diretoria (Drs. Ramon / Benjamim / 
Dr. Cesar Danilo)
                    
Dia 18 - 15:00hs – Reunião de Diretoria 
(Drs. Ramon / Dr. Cesar Danilo)

Dia 22 - 11:00hs – Reunião 
COMSSU – Sociedades Especialidades 
/ SGORJ
(Dr. Ramon)

Dia 25 - 15:00hs – Reunião de Diretoria 
(Drs. Ramon / Dr. Cesar Danilo)

Dia: 03 - 15:00hs – Reunião de 
Diretoria (Dr. Benjamim / 
Dr. Cesar Danilo)
                  
Dia 10 - 15:00hs – Reunião de 
Diretoria (Drs. Ramon / Benjamim / 
Dr. Danilo)

Dia 17 - 11:00hs - Mesa de 
Abertura - XXX Encontro Brasileiro de 
Angiologia e Cirurgia vascular do Rio 
de Janeiro - Cremerj - (Dr. Ramon)

15:00hs – Reunião de 
Diretoria (Dr. Ramon / Dr. Benjamim )
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informe

RFB fecha o cerco sobre o contribuinte
a partir de 2016 com a e-financeira

A  declaração de ajuste do IRPF a ser 
entregue em 2016, tem como novidade 
a e-Financeira, criada pela IN 1.571/2015, 
que passará a controlar todo nosso mo-
vimento financeiro bancário. Além da 
DIMOF, mais esta declaração acessória a 
ser entregue pelos bancos, seguradoras, 
previdência complementar, corretoras 
de valores, consórcios, títulos e valores 
mobiliários, com fim de cruzar informa-
ções do contribuinte, a saber:

· Saldo no último dia útil do ano, de 
qualquer conta de depósito, inclusive, 
poupança;

· Saldo no último dia útil do ano de 
cada aplicação financeira;

· Rendimentos brutos, acumulados 
anualmente, mês a mês, por aplicações 
financeiras no decorrer do ano, indi-
vidualizados por tipo de rendimento, 
incluídos os valores oriundos da venda 
ou resgate de ativos sob custódia e do 

resgate de fundos de investimento;
· Lançamentos de transferência entre 

contas do mesmo titular realizadas entre 
contas de depósito à vista, ou entre contas 
de poupança, ou entre contas de depósito 
à vista e de poupança;

· Aquisições de moeda estrangeira;
· Saldos decorrentes de créditos em 

trânsito, considerados os valores aplicados 
ou resgatados em aplicações financeiras nos 
últimos dias do ano-calendário, e que so-
mente tenham sido convertidos em ativos 
financeiros ou creditados em contas de de-
pósito no ano subsequente;

· Valor de créditos disponibilizados ao 
cotista, acumulados anualmente, mês a mês, 
por cota de consórcio.

ALÉM DA E-FINANCEIRA, A RFB CONTI-
NUARÁ A CRUZAR AS INFORMAÇÕES ABAI-
XO:
• Compra e venda de imóveis – o cartório 
envia essas informações a Receita Federal 

todos os meses.
• Compra e venda de veículos – informados 
a Receita Federal pelo Detran ou Ciretran;
• Compras com o cartão de débito/crédito 
– As administradoras enviam mensalmente o 
movimento para a Receita Federal;
• Médicos, dentistas, hospitais, clínicas, ad-
vogados, imobiliárias, escolas, entre outros, 
enviam a Receita Federal mensalmente o 
que foi pago por nós.

Ou seja, tudo está sendo devidamente 
informado à Receita Federal, portanto, é me-
lhor tomar cuidado e lançar tudo correta-
mente para não cair na malha fina por sone-
gação de impostos ou omissão de receita.

Mas afinal, o que é a Declaração do Im-
posto de Renda Pessoa Física?

A Declaração de Imposto de Renda de 
Pessoa Física (IRPF) é um ajuste anual de con-
tas do contribuinte junto ao fisco. Durante 
o ano de 2015, por meio de retenção na 
fonte, você antecipou ao governo o paga-
mento do seu Imposto de Renda. Agora no 
início de 2016, você fica obrigado a pres-
tar contas para o governo, demonstrando 
o seu rendimento anual, suas retenções, 
aquisições de patrimônio ou mesmo a baixa 
de seu patrimônio (em resumo: toda a sua 
variação patrimonial).

Existem duas formas de realizar a sua 
Declaração do IRPF: A declaração simplifica-
da e a declaração completa.

Para saber mais acesse nosso site ou 
entre em contato:
www.asse.com.br
diretoria@asse.com.br

Se desejar receber como cortesia pe-
los correios os manuais "Como se Tornar um 
Empresário Bem Sucedido e Dicas para se 
Tornar uma Secretária Eficiente", favor nos 
solicitar pelo e-mail secretaria@asse.com.br. 
São manuais importantes que agregam co-
nhecimento a vocês profissionais da saúde 
que estudam para cuidar de nossa saúde e 
vida.
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